
   Planejamento Estratégico MPDFT 2010/2020
Desdobramento da Estratégia 

Painel de Contribuição

Unidade: Procuradoria Distrital dos Direitos do Cidadão

Plano de Ação para 2017 Indicador Tático Meta IRF

1. Realizar audiências públicas 2 audiências no ano 1

2. Realizar reuniões abertas ao público 2- reuniões diarias 1

1 evento 1

5 palestras 1

7. Estudo Solicitado 1

Objetivo 
Estratégico

Objetivo Estratégico e 
Objetivo Tático da 

Unidade 

Indicador  
Estratégico

Cidadania 
Fortalecida

Informar ao cidadão sobre as 
iniciativas desenvolvidas pela 

PDDC e a motivação das 
decisões tomadas

Iniciativas em 
defesa dos 
direitos do 

cidadão

Iniciativas em defesa dos 
direitos do cidadão

Fomentar a participação da 
sociedade  no monitoramento 

das soluções dadas pelo 
gestor em achados de 

auditoria de fiscalização da 
aplicação de recursos 

federais em programas do 
GDF

3. Realizar evento para conscientização do 
cidadão sobre seu direito/dever de 

conhecer e monitorar a aplicação de 
verbas públicas

Grupo de prevenção à 
corrupção, ética e cidadania 

(procurar portaria normativa)

4. Promover palestras do projeto "O que 
você tem a ver com a corrupção?" nas 

escolas do DF

Propor soluções extrajudiciais 
dos conflitos - 

autocomposição  

5. Promover reuniões com as partes para 
buscar a autocomposição do conflito

6. Participar das reuniões da Ouvidoria 
Agrária Nacional tratando de conflitos 

agrários no DF

5. mensal
6. mensal

1              
1

Disponibilizar os indicadores 
sociais do DF para aprimorar 
a atuação da atividade fim do 

MPDFT e também para 
conhecimento do cidadão.

7. Solicitar estudo sobre a viabilidade da 
ferramenta que contemple os indicadores 
sociais do Distrito Federal no âmbito do 

MPDFT

Conscientizar o cidadão sobre 
o exercício da cidadania

8. Elaborar cartilha sobre os direitos e 
deveres do cidadão

9. Elaborar cartilha em conjunto com o 
NDH sobre os direitos e deveres da 

população em situação de rua

8. publicar cartilha
9. publicar cartilha

0              
1

Minuta disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium.
Original disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium. Protocolo 08191.020122/2018-61.

Assinado por ALEXANDRE GUERREIRO CALDAS - CGABPDDC/PDDC em 28/02/2018.

Painel de Contribuição nº 01/2018, de 28/02/2018 - CGABPDDC/PDDC



   Planejamento Estratégico MPDFT 2010/2020
Desdobramento da Estratégia 

Painel de Contribuição

Unidade: Procuradoria Distrital dos Direitos do Cidadão

Plano de Ação para 2017 Indicador Tático Meta IRF
Objetivo 

Estratégico

Objetivo Estratégico e 
Objetivo Tático da 

Unidade 

Indicador  
Estratégico

15. Criar Banco de Notas Técnicas 1

1

Direitos coletivos e 
individuais 

indisponíveis 
protegidos

Garantir os direitos essenciais 
à sobrevivência do homem 
em sociedade e a dignidade 

da pessoa

10. Atuar para realocação de famílias em 
áreas de risco e também da segurança em 

prédios públicos                     
11. Acompanhar a auditoria cívica nas 

unidades de Saúde                  
12. Atuar para prevenção do suicídio entre 

jovens                            
13. Garantir o acesso à justiça aos 

cidadãos
14. Atuar para implantação da Defensoria 

Pública em Riacho Fundo

Iniciativas em 
defesa dos 

direitos 
coletivos e 
dos direitos 
individuais 

indisponíveis

Iniciativas em defesa dos 
direitos coletivos e dos 

direitos individuais 
indisponíveis

10 a 14. Acompanhar 
ações ajuizadas e 

feitos internos 
instaurados

1                
 1               
  1              
  1              

1

Políticas públicas 
fiscalizadas e 
asseguradas

Dar publicidade interna do 
trabalho executado pelo 

Núcleo de Assessoramento 
Técnico de Orçamento

Iniciativas em 
defesa das 
políticas 
públicas

Iniciativas em defesa das 
políticas públicas

15. Banco de notas  
disponível para o 
público interno

Zelar pelas políticas 
públicas de mobilidade do 

Distrito Federal

16. Acompanhar a fiscalização e  a prestação de 
serviços de transporte no DF.

17. Atuar para que os serviços de mobilidade do 
DF sejam eficientes e atendam às necessidades 

da população

(Somatório de iniciativas 
em defesa das políticas 

públicas de mobilidade com 
resultado

positivo / Total de 
iniciativas em defesa das 

políticas públicas de 
mobilidade)*100

Acompanhar os feitos 
internos instaurados 

1              
1

Zelar pela política pública 
de assistência social do 

Distrito Federal

18. Acompanhar a fiscalização das 
unidades de atendimento (CAPS, CREAS, 

Albergues, Residências Terapêuticas e etc) 

(Somatório de iniciativas 
em defesa das políticas 
públicas de assistência 
social com resultado 
positivo / Total de 

iniciativas em defesa das 
políticas públicas de 

assistência social)*100

Minuta disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium.
Original disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium. Protocolo 08191.020122/2018-61.

Assinado por ALEXANDRE GUERREIRO CALDAS - CGABPDDC/PDDC em 28/02/2018.



   Planejamento Estratégico MPDFT 2010/2020
Desdobramento da Estratégia 

Painel de Contribuição

Unidade: Procuradoria Distrital dos Direitos do Cidadão

Plano de Ação para 2017 Indicador Tático Meta IRF
Objetivo 

Estratégico

Objetivo Estratégico e 
Objetivo Tático da 

Unidade 

Indicador  
Estratégico

1

1

Políticas públicas 
fiscalizadas e 
asseguradas

Iniciativas em 
defesa das 
políticas 
públicas

Acompanhar a 
transparência das 

informações públicas 
relacionadas aos direitos 

constitucionais

19. Acompanhar a disponibilização das 
informações públicas, o conteúdo, a forma, 

a facilidade de acesso e o entendimento 
pelo cidadão

(Quantidade de iniciativas 
para transparência das 

informações públicas com 
resultado positivo / Total de 

iniciativas para 
transparência das 

informações públicas)

19. Acompanhamento 
mensal

Políticas públicas 
fiscalizadas e 
asseguradas

Monitorar o orçamento 
público e a aplicação das 

verbas públicas do Distrito 
Federal

20. Entregar e acompanhar mensalmente 
os orçamentos de saúde e educação para 

as promotorias pertinentes
21. Entrega dos orçamentos de criança e 

adolescente, pessoa com deficiência, 
Idoso, mobilidade, assistência social, 

sistema prisional e segurança pública para 
as promotorias pertinentes

22. Acompanhar a elaboração das leis LOA 
e LDO para 2017, participando das 

audiências públicas designadas pelo Poder 
Executivo (PA 08190.053.877-17-56 Iniciativas em 

defesa das 
políticas 
públicas

Somatório de notas 
técnicas, informações 

técnicas e procedimentos 
de acompanhamento

das Leis PPA, LDO e LOA

20. Acompanhamento 
mensal dos 

orçamentos da saúde 
e educação

21. Entrega dos 
orçamentos realizada 
aos promotores das 
áreas pertinentes

22. participação em 
100% das audiências 
realizadas referentes 

ao tema

1              
1               

1

Zelar por outros direitos 
do cidadão,realizados por 

políticas públicas

23. Atuar para a resolução de conflitos 
agrários no DF.

24. Acompanhar as reuniões e ações do 
CDPDH

25. Atuar para a resolução de problemas 
de infraestrutura urbana

26. Atuar para a soluição de conflitos 
referentes à educação, esporte, cultura, 

lazerhabitação, saúde, seugrança 
alimentar, segurança pública e outros 

serviços públicos

Somatório de iniciativas 
realizadas em defesa das 
políticas de outros direitos 

do cidadão

23 a 26. Acompanhar 
os feitos internos 

instaurados 

1               
1               
1              

1

Aprimorar a 
estrutura física e 
organizacional

Aprimorar a estrutura 
física e

organizacional da PDDC

27. Realizar estudo técnico para 
reestruturação da PDDC de forma a 

atender às demandas atuais

Somatório de 
iniciativas por 
perspectiva - 

Atividades 
Internas

(total de funções 
implantadas / total de 

funções necessárias)*100

27. Implantar 50% da 
estrutura necessária

Minuta disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium.
Original disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium. Protocolo 08191.020122/2018-61.

Assinado por ALEXANDRE GUERREIRO CALDAS - CGABPDDC/PDDC em 28/02/2018.



   Planejamento Estratégico MPDFT 2010/2020
Desdobramento da Estratégia 

Painel de Contribuição

Unidade: Procuradoria Distrital dos Direitos do Cidadão

Plano de Ação para 2017 Indicador Tático Meta IRF
Objetivo 

Estratégico

Objetivo Estratégico e 
Objetivo Tático da 

Unidade 

Indicador  
Estratégico

1

1

Somatório de 
iniciativas por 
perspectiva - 

Atividades 
InternasFortalecer a 

integração entre 
membros e 
servidores

Atuar de forma conjunta 
com as promotorias de 
justiça que busquem 
assegurar os direitos 

constitucionais

28. Promover atuação conjunta da PDDC 
com as promotorias de justiça na resolução 
de problemas atinentes à área de atuação 

das promotorias  

Quantidade de iniciativas 
extrajudiciais e ações ajuizadas 

e em conjunto com as 
promotorias

de justiça

28. Atuar em 100% das 
solicitações das 

promotorias

Desenvolver maior 
integração entre o 
MPDFT e órgãos 

estratégicos

Aprimorar o 
reloacionamento do 

MPDFT (PDDC) com o 
cidadão, com grupos 

sociais e com os órgãos 
públicos

29. Participação no Grupo Nacional dos 
Direitos Humanos/Copedh

30. Participação na Comissão Distrital de 
Direitos Humanos

31. Atuar na gestão da execução do Termo 
de Cooperação Técnica com o MPGO

32. Atuar na força-tarefa entre MPDFT, 
MPT e MP de Contas do DF para 

desativação do lixão da estrutural e 
inserção sócio econômica dos contadores 

de resíduos sólidos.
33. Atuar na gestão da execução do Termo 
de Cooperação Técnica com o Instituto de 

Fiscalização e Controle 

Somatório de 
iniciativas por 
perspectiva - 

Atividades 
Internas

Pesquisa de satisfação com 
os órgãos estratégicos que 

atuarem com a PDDC

29. Acompanhamento 
mensal                 30. 

Acompanhamento 
mensal                  

31. Acompanhamento 
mensal                 32. 

Acompanhamento 
mensal                 33. 

Atuação Semestral

1                
     1           
                   
               1 
                   

   1

Desenvolver maior 
integração entre a PDDC e 
as unidades estratégicas 

da Instituição

34. Criar mecanismos que promovam a 
integração da PDDC com as unidades 
estratégicas da Instituição (Câmaras, 

Corregedoria, Coordenações, Núcleos e 
etc) que contribuem para a sua atuação, 

visando à agilização dos trabalhos, à troca 
de informações e a compatibilização do 

interesse comum

Quantidade de iniciativas 
para a promoção da 

integração entre a PDDC e 
as unidades estratégicas da 

Instituição

34. Promover uma 
iniciativa conjunta

Fortalecer a 
integração entre 

membros e 
servidores

Atuar de forma conjunta 
com as promotorias em 

procedimentos que visem 
à promoção de medidas 

administrativas e judiciais 
que busquem assegurar os 

direitos 
constitucionalmente 

previstos

35. Participar dos seminários, simpósios e 
outras atividades promovidos pelas 

promotorias
36. Atuar de forma conjunta em comissão 
ou grupos de trabalho com promotorias e 

órgãos externos

Quantidade de iniciativas 
extrajudiciais e ações 

ajuizadas e em conjunto 
com as promotorias

de justiça

35. Participação em 
ao menos 2 

capacitações por ano
36. Atuar 

conjuntamente em 
todas as solicitações 

das promotorias

1              
1

Minuta disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium.
Original disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium. Protocolo 08191.020122/2018-61.

Assinado por ALEXANDRE GUERREIRO CALDAS - CGABPDDC/PDDC em 28/02/2018.



   Planejamento Estratégico MPDFT 2010/2020
Desdobramento da Estratégia 

Painel de Contribuição

Unidade: Procuradoria Distrital dos Direitos do Cidadão

Plano de Ação para 2017 Indicador Tático Meta IRF
Objetivo 

Estratégico

Objetivo Estratégico e 
Objetivo Tático da 

Unidade 

Indicador  
Estratégico

1

Somatório de 
iniciativas por 
perspectiva - 

Atividades 
Internas

Buscar maior 
celeridade nas 

rotinas 
operacionais

Buscar maior celeridade nas 
rotinas operacionais da PDDC

37. Mapear as rotinas operacionais 
exigidas na execução das atividades da 

PDDC

Somatório de processos de 
trabalho mapeados

37. Mapear 50% das 
rotinas

Minuta disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium.
Original disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium. Protocolo 08191.020122/2018-61.

Assinado por ALEXANDRE GUERREIRO CALDAS - CGABPDDC/PDDC em 28/02/2018.



   Planejamento Estratégico MPDFT 2010/2020
Desdobramento da Estratégia 

Painel de Contribuição

Unidade: Procuradoria Distrital dos Direitos do Cidadão

Plano de Ação para 2017 Indicador Tático Meta IRF
Objetivo 

Estratégico

Objetivo Estratégico e 
Objetivo Tático da 

Unidade 

Indicador  
Estratégico

1

39. Implantar solução de tecnologia 1

Total de Ações Planejadas: 39 37

Desenvolver 
conhecimentos, 

habilidades e 
atitudes

Promover o contínuo 
aperfeiçoamento de membros 

e servidores nos temas de 
atuação da PDDC

38. Participar de cursos, palestras, oficinas 
e treinamentos que transmitam para os 
membros e servidores os conhecimentos 
necessários e referentes aos temas de 

atuação da PDDC Somatório de 
iniciativas por 
perspectiva - 

pessoas, 
clima 

organizaciona
l e tecnologia

(Somatório de participantes 
da PDDC em cada curso 

realizado / Total de 
integrantes da
PDDC)* 100

38. Cada membro e 
servidor participar de 

ao menois 2 
capacitações por ano

Possuir sistemas 
de informação 

integrados, 
personalizados e 

atualizados

Possuir sistemas que 
atendam às necessidades 

específicas da PDDC

Somatório de soluções 
tecnológicas implantadas 

na PDDC

39. Uma solução de 
TI implantada

Índice de realização física 
do painel

Total de ações 
executadas: 

Minuta disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium.
Original disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium. Protocolo 08191.020122/2018-61.

Assinado por ALEXANDRE GUERREIRO CALDAS - CGABPDDC/PDDC em 28/02/2018.



   Planejamento Estratégico MPDFT 2010/2020
Desdobramento da Estratégia 

Painel de Contribuição

Unidade: Procuradoria Distrital dos Direitos do Cidadão

Plano de Ação para 2017 Meta Resultados Alcançados IRF

1. Realizar audiências públicas 1

1 Reunião 2. Realizou 251 reuniões abertas ao público 1

1 evento 1

5 palestras 1

1

Objetivo 
Estratégico

Objetivo Estratégico e 
Objetivo Tático da 

Unidade 

Indicador 
Estratégico 

e Tático

Resultados dos 
indicadores 

táticos

Cidadania 
Fortalecida

Informar ao cidadão 
sobre as iniciativas 
desenvolvidas pela 

PDDC e a motivação das 
decisões tomadas

Iniciativas em 
defesa dos 
direitos do 

cidadão

2 audiências 
no ano

1. Realizou 2 (duas) audiências públicas (temas: Recursos Hídricos e 
Equipamentos Públicos no DF para atendimento ao Idoso)

2. Realizar reuniões abertas ao 
público

Fomentar a participação 
da sociedade  no 

monitoramento das 
soluções dadas pelo 

gestor em achados de 
auditoria de fiscalização 
da aplicação de recursos 
federais em programas 

do GDF

3. Realizar evento para 
conscientização do cidadão sobre 
seu direito/dever de conhecer e 
monitorar a aplicação de verbas 

públicas

3. Em 23 de março de 2017, participou da Auditoria Cívica na Saúde – 
O RETORNO, em conjunto com Instituto de Fiscalização e Controle, e 
foram visitadas as mesmas Unidades Básicas de Saúde auditadas no 
dia 13/06/2016 para verificar se os problemas encontrados naquela 

oportunidade foram sanados;

Grupo de prevenção à 
corrupção, ética e 

cidadania (procurar 
portaria normativa)

4. Promover palestras do projeto 
"O que você tem a ver com a 
corrupção?" nas escolas do DF

4. Foram proferidas 10(dez) palestras em escolas públicas do Distrito 
Federal

Propor soluções 
extrajudiciais dos 

conflitos - 
autocomposição  

5. Promover reuniões com as 
partes para buscar a 

autocomposição do conflito
6. Participar das reuniões da 
Ouvidoria Agrária Nacional 

tratando de conflitos agrários no 
DF

5. mensal
6. mensal

5. Promoveu reuniões diárias com as partes para buscar 
autocomposição de conflitos                                                               
   6. Não participou de reunião mensal da Ouvidoria Agrária Nacional 

                   
                   
                  
1               

0

Disponibilizar os 
indicadores sociais do 
DF para aprimorar a 

atuação da atividade fim 
do MPDFT e também 

para conhecimento do 
cidadão.

7. Solicitar estudo sobre a 
viabilidade da ferramenta que 

contemple os indicadores sociais 
do Distrito Federal no âmbito do 

MPDFT

7. Estudo 
Solicitado

7. Solicitou ao Procurador-Geral do MPDFT a criação de ferramenta 
para contemplar os indicadores sociais.  A ferramenta foi comprada e 

está em estudo os indicadores sociais. Foi publicada Portaria nº 499 de 
23/08/2017, que institui o projeto-piloto Mapa Social do Ministério 
Público do Distrito Federal e Territórios na Defesa dos Direitos do 

Cidadão. 

Conscientizar o cidadão 
sobre o exercício da 

cidadania

8. Elaborar cartilha sobre os 
direitos e deveres do cidadão

9. Elaborar cartilha em conjunto 
com o NDH sobre os direitos e 

deveres da população em situação 
de rua

8. publicar 
cartilha

9. publicar 
cartilha

                          8 - A cartilha não foi publicada                                 
                9.  Participante na elaboração da cartilha direcionada à 
população em situação de rua em conjunto com o NED – Núcleo de 

Enfrentamento à Discriminação;

                   
                 
0               

1

Minuta disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium.
Original disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium. Protocolo 08191.020122/2018-61.

Assinado por ALEXANDRE GUERREIRO CALDAS - CGABPDDC/PDDC em 28/02/2018.



   Planejamento Estratégico MPDFT 2010/2020
Desdobramento da Estratégia 

Painel de Contribuição
Unidade: Procuradoria Distrital dos Direitos do Cidadão

Plano de Ação para 2017 Meta Resultados Alcançados IRF
Objetivo 

Estratégico

Objetivo Estratégico e 
Objetivo Tático da 

Unidade 

Indicador 
Estratégico 

e Tático

Resultados dos 
indicadores 

táticos

15. Criar Banco de Notas Técnicas 15- O Banco de notas está sendo acessado pelo público interno. 1

Direitos 
coletivos e 
individuais 

indisponíveis 
protegidos

Garantir os direitos 
essenciais 

à sobrevivência do 
homem em sociedade e 
a dignidade da pessoa

10. Atuar para realocação de 
famílias em áreas de risco e 

também da segurança em prédios 
públicos.                     

11. Acompanhar a auditoria cívica 
nas unidades de Saúde.                

   
12. Atuar para prevenção do 

suicídio entre jovens.
13. Garantir o acesso à justiça aos 

cidadãos.
14. Atuar para implantação da 
Defensoria Pública em Riacho 

Fundo.

Iniciativas em 
defesa dos 

direitos 
coletivos e 
dos direitos 
individuais 

indisponíveis

10 a 14. 
Acompanhar 

ações 
ajuizadas e 

feitos internos 
instaurados

10.Instaurou-se procedimento para realocação de famílias em área de 
risco – Sol Nascente.
11. Acompanhou o retorno da auditoria cívica na saúde.
12.Instaurou-se procedimento para prevenção a suicídio entre jovens.
13.  Instaurado procedimento para apurar deficiências no atendimento 
prestado pela Defensoria Pública em Riacho Fundo, atendimento ao 
adolescente sob custódia.
14. Procedimento instaurado para apurar ausência de assistência 
jurídica gratuita pela DPDF a adolescentes nos fins de semana, 
feriados e recesso forense.     

               1 
                 

1                
  1              
      1          

  1

Políticas 
públicas 

fiscalizadas e 
asseguradas

Dar publicidade interna 
do trabalho executado 

pelo Núcleo de 
Assessoramento Técnico 

de Orçamento

Iniciativas em 
defesa das 
políticas 
públicas

15. Banco de 
notas  

disponível 
para o público 

interno

Zelar pelas políticas 
públicas de 

mobilidade do Distrito 
Federal

16. Fiscalizar a prestação de serviços 
de transporte no DF.

17. Atuar para que os serviços de 
mobilidade do DF sejam eficientes e 

atendam às necessidades da 
população

(Somatório 
de iniciativas 
em defesa 

das políticas 
públicas de 
mobilidade 

com 
resultado
positivo / 
Total de 

iniciativas em 
defesa das 
políticas 

públicas de 
mobilidade)*

100

Processos 
instaurados 47 e 

resultado 
positivo 17

Acompanhar 
os feitos 
internos 

instaurados 

16. Foram instaurados procedimentos para apurar: supostas 
irregularidades no sistema PLE (Passe Livre Estudantil); problemas 
relacionados com emissão de outros cartões do STPC/DF; a utilização 
das faixas exclusivas para ônibus no DF, inclusive sobre a devida 
sinalização/informação; conduta de prepostos das operadoras do 
STPC/DF; superlotação de determinadas linhas de ônibus; 
descumprimento de Ordens de Serviço emitidas pelo DFTRANS; 
prestação de serviço das concessionárias e das cooperativas de 
transporte público coletivo; a insuficiência de postos de venda para 
bilhete do STPC/DF; mobilidade entre os usuários do entorno e do DF; 
tempo de espera pelo transporte público coletivo; prestação de serviço 
de transporte público coletivo na área rural; paralisações do transporte 
público coletivo em decorrência de greve dos rodoviários; falta de 
transparência nas informações do site do DFTRANS; inexistência de 
faixa de pedestres; uso do vagão exclusivo para mulheres, deficientes, 
idosos do Metrô/DF; insuficiência de linhas de ônibus no STPC/DF; 
horário de funcionamento do Na Hora na Rodoviária; atrasos no 
horário do Metrô; falta de organização e sinalização em terminais do 
BRT; redução de linhas de ônibus no recesso escolar; problemas em 
paradas de ônibus; vistorias por parte do DETRAN nos micro-ônibus da 
COOTARDE; condições técnicas dos veículos do STPC/DF; reajuste da 
tarifa usuário do STPC/DF; congestionamento na Estrada Setor Policial 
Militar.             17. A PDDC requisitou informações e providências aos 
órgãos responsáveis (DFTRANS, DETRAN, DER, SEMOB etc). Os 
resultados positivos foram apresentados no Levantamento das Ações 
Positivas de 2017. Iniciativas com resultado positivo / total de 
iniciativas: 25/52.

1                
         1  

Minuta disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium.
Original disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium. Protocolo 08191.020122/2018-61.

Assinado por ALEXANDRE GUERREIRO CALDAS - CGABPDDC/PDDC em 28/02/2018.
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Objetivo 

Estratégico

Objetivo Estratégico e 
Objetivo Tático da 

Unidade 

Indicador 
Estratégico 

e Tático

Resultados dos 
indicadores 

táticos

1

1

Políticas 
públicas 

fiscalizadas e 
asseguradas

Zelar pela política 
pública de assistência 

social do Distrito 
Federal

18. Fiscalizar unidades de 
atendimento (CAPS, CREAS, 

Albergues, Residências 
Terapêuticas e etc) 

(Somatório 
de iniciativas 
em defesa 

das políticas 
públicas de 
assistência 
social com 
resultado 
positivo / 
Total de 

iniciativas em 
defesa das 
políticas 

públicas de 
assistência 
social)*100

18. Foram instaurados procedimentos para apurar/acompanhar: atraso 
no CRAS Ceilândia Norte; redução de servidores do CREAS 
Samambaia; não recebimento do benefício do Pacto DF Sem Miséria; 
Fórum Permanente da população em situação de rua; serviços de 
creche do GDF; UNAF Taguatinga/Albercon – Albergue Conviver; 
suposta demora para abertura de oportunidade de inscrição de 
interessados a participar do Programa Morar Bem; dificuldade no 
recadastramento no CADúnico; problemas no Restaurante Comunitário 
de Ceilândia; ineficiência em Posto da SEDESTMIDH instalado na 
Rodoviária Interestadual; Supostas irregularidades no Edital de 
Chamamento Público nº 1, de 1 de junho de 2016, da SEDESTMIDH, 
visando à execução do serviço de acolhimento institucional para 
adultos e famílias, na modalidade casa de passagem; ausência de 
fornecimento de cesta básica no CRAS de São Sebastião; avaliar 
situação das Unidades Terapêuticas; suposta demora para abertura de 
oportunidade de inscrição de interessados a participar do Programa 
Morar Bem; não oferecimento do serviço de Terapia Ocupacional no 
Hospital Regional do Paranoá, no Hospital Regional do Samambaia, no 
Hospital Regional do Guará; precariedade no atendimento realizado no 
CAPS Planaltina; busca de parceria entre a SEDESTMIDH e as 
instituições beneficentes, que realizam atendimento às pessoas com 
deficiência (CEAL, APAED, AMPARE, CER, PESTALOZZI etc) para a 
execução de políticas públicas. Iniciativas com resultado positivo / 
total de iniciativas: (2/19) * 100 = 10,52.

Acompanhar a 
transparência das 

informações públicas 
relacionadas aos 

direitos 
constitucionais

19. Acompanhar a disponibilização 
das informações públicas, o 

conteúdo, a forma, a facilidade de 
acesso e o entendimento pelo 

cidadão

(Quantidade 
de iniciativas 

para 
transparência 

das 
informações 
públicas com 

resultado 
positivo / 
Total de 

iniciativas 
para 

transparência 
das 

informações 
públicas)

19.Acompa-
nhamento 

mensal

19. Foram instaurados procedimentos para melhoria das informações 
disponibilizadas na internet aos usuários do STPC/DF de 
responsabilidade da SEMOB/DFTRANS; para fiscalizar a 
disponibilização de informações pessoais a terceiros por prestadores 
de serviços públicos; para apurar o descumprimento da LAI – SIGGO; 
para obtenção de dados de prontuário médico por meio da Ouvidoria 
da SES/DF; para apurar violação à LAI pela SES/DF; para 
acompanhamento sobre o Projeto de Lei Complementar de Uso e 
Ocupação do Solo – LUOS; para verificar a publicação de dados de 
receita arrecadada com multas por integrantes do SINATRAN; para 
apurar: suposta irregularidade na transparência ativa das emendas 
parlamentares e de informações governamentais em matéria 
financeiro-orçamentária pela CLDF; ausência de respostas a pedidos 
de informações formulados pelos e-SIC ao GDF; negativa de 
fornecimento de dados da folha salarial pela CAESB; TRANSPARÊNCIA 
– Verificar o cumprimento do artigo 26 da LDO/2017 (Lei 5.695, de 
3/8/2016 e alterações), pelos Poderes Executivo, Legislativo e 
Defensoria Pública-DF; falta de transparência nos gastos com 
publicidade da CLDF; falta de divulgação dos salários das empresas 
públicas; pedido de informações à SEGETH não respondido; auditoria 
nas contas da Administração da Estrutural. Iniciativas com resultado 
positivo/total de iniciativas: (2/15) * 100 = 13,33

Minuta disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium.
Original disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium. Protocolo 08191.020122/2018-61.

Assinado por ALEXANDRE GUERREIRO CALDAS - CGABPDDC/PDDC em 28/02/2018.



   Planejamento Estratégico MPDFT 2010/2020
Desdobramento da Estratégia 

Painel de Contribuição
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Plano de Ação para 2017 Meta Resultados Alcançados IRF
Objetivo 

Estratégico

Objetivo Estratégico e 
Objetivo Tático da 

Unidade 

Indicador 
Estratégico 

e Tático

Resultados dos 
indicadores 

táticos

1              1

Políticas 
públicas 

fiscalizadas e 
asseguradas

Monitorar o 
orçamento público e a 
aplicação das verbas 
públicas do Distrito 

Federal

20. Entregar e acompanhar 
mensalmente os orçamentos de 

saúde e educação para as 
promotorias pertinentes

21. Entrega dos orçamentos de 
criança e adolescente, pessoa com 

deficiência, Idoso, mobilidade, 
assistência social, sistema 

prisional e segurança pública para 
as promotorias pertinentes            

                 22. Acompanhar a 
elaboração das leis LOA e LDO 
para 2017, participando das 

audiências públicas designadas 
pelo Poder Executivo (PA 
08190.053.877-17-56)

Somatório de 
notas 

técnicas, 
informações 
técnicas e 

procedimento
s de 

acompanham
ento

das Leis PPA, 
LDO e LOA

20. 
Acompanhame

nto mensal 
dos 

orçamentos da 
saúde e 

educação
21. Entrega 

dos 
orçamentos 

realizada aos 
promotores 
das áreas 

pertinentes

20. Entregou notas técnicas mensais às promotorias                        
21. Entregou orçamentos mensais às promotorias. Acompanhar a 
elaboração e aprovação dos projetos de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias – LDO e de Lei Orçamentária Anual – LOA propostos 
pra o ano de 2018. Apurar suposta demora na aprovação de lei que 
homologa o convênio de ICMS que dispõe sobre benefícios fiscais para 
pessoas com deficiência. Averiguar a legalidade de abertura de 
créditos extraordinários pelo Governo do DF por intermédio das Leis nº 
5570 e 5571, de 17 de dezembro de 2015. Acompanhar o evento 
sobre a publicação dos resultados da fiscalização dos repasses de 
verba pública federal ao Governo do Distrito Federal.                         
22. Acompanhou a elaboração das leis LOA e LDO para 2017, 
participando das audiências públicas designadas pelo Poder Executivo.

Zelar por outros 
direitos do 

cidadão,realizados 
por políticas públicas

23. Atuar para a resolução de 
conflitos agrários no DF.

24. Acompanhar as reuniões e 
ações do CDPDDH

25. Atuar para a resolução de 
problemas de infraestrutura 

urbana
26. Atuar para a solução de 

conflitos referentes à educação, 
esporte, cultura, lazer,habitação

Somatório de 
iniciativas 

realizadas em 
defesa das 
políticas de 

outros 
direitos do 

cidadão

Acompanhar 
os feitos 
internos 

instaurados 

23. Nos termos da Portaria n. 1314, de 26 de outubro de 2012, a 
PDDC promove a tutela extrajudicial e judicial dos conflitos agrários no 
âmbito do Distrito Federal. A PDDC tem acompanhado e se 
manifestado nos litígios coletivos de posse de terra rural, em regra 
ações reivindicatórios e demarcatórias.                                             
24. Participou de 6 (seis) reuniões do CDPDDH em 2017.                  
25. Foram instaurados procedimentos para cumprimento de sentença 
de Ação Civil Pública referente à determinação à CEB de retirada de 
subestação de condomínio em Águas Claras; para melhoria da 
segurança, manutenção e conservação da praça dos orixás; para 
acompanhamento do TAC 002/2007 sobre regularização dos 
parcelamentos do solo para fins urbanos implantados de forma 
irregular no território do Distrito Federal, as medidas de fiscalização e 
repressão destinadas a coibir a grilagem de terras e a ocupação 
desordenada do solo; para apurar: irregularidades no anexo do Palácio 
do Buriti, no prédio Secretaria de Educação; falta infraestrutura na qd. 
03 da Estrutural; moradias obstruindo acesso à qd. 06, conj. 20/21 
Estrutural; irregularidade do solo em área rural imóvel Recanto das 
Emas; desativação do lixão da Estrutural; péssimas instalações físicas 
do CRAS e COSE de Ceilândia; irregularidades na desocupação do 
Lixão da Estrutural; infraestrutura urbana: Vila São José – Planaltina; 
limpeza e manutenção de escada que liga o Setor Bancário Sul ao 
Setor de Autarquias Sul; suposta falta de serviços de infraestrutura 
(água potável, esgoto e energia elétrica) nos imóveis vendidos pela 
TERRACAP na região do Guará II; falhas no procedimento de 
regularização, por meio de “venda direta”, do “Condomínio Ville de 
Montaigne”, quanto a exigências de cunho ambiental para uma parcela 
dos lotes; irregularidades de infraestrutura do Condomínio do Edifício 
Golden Green. Iniciativas com resultado positivo/total de iniciativas: 
6/33.                              26. Foram instaurados procedimentos para 
disponibilização de verbas para reconstrução e reformas das escolas 
que foram objeto de ACPs e que estão em fase de cumprimento de 
sentença; para apurar: desrespeito aos limites de emissão de ruídos 
sonoros, no horário noturno, previstos na Lei distrital n. 4.092/2008, 
quando da realização de festas e eventos no Setor de Clubes Sul; falta 
de escolas no Setor Habitacional Jardim Mangueiral; falta de 
convocação dos aprovados no concurso público para cargo de agente 
de polícia da carreira da Polícia Civil do Distrito Federal; sugestão de 
uso decibelímetro; acompanhamento da greve da Polícia Civil DF; 
Programa Segurança Pública Cidadania – Furtos/assaltos em 
comércios; ausência de PM em Planaltina; apurar a necessidade de 
mediação salarial no âmbito da Polícia Civil do DF, de adoção de plano 
de saúde aos policiais civis e seus dependentes e de realização de 
novos concursos públicos para os cargos da PCDF e sua carreira de 
apoio; ausência de encaminhamento de boletos e outros documentos 
obrigatórios ao endereço dos proprietários de veículos automotores;  
necessidade de coordenar as ações de diferentes promotorias no 
combate ao mosquito do Aedes Aegypty; suposta cobrança indevida 
pelo DETRAN/DF no tocante às diárias de depósito de veículos 
apreendidos; falta de equipamentos e prestação de serviços públicos 
no Condomínio Paranoá Parque; avaliar a situação dos postos de 
revendedores de combustíveis do Distrito Federal e as exigências de 
que estes revendedores disponham de licença de operação, licença 
ambiental específica e atestado de vistoria do Corpo de Bombeiros; 
fatos veiculados na manifestação indicam a potencial tentativa de 
estelionato; solicitação de duplicação das vias e construção de 
passarelas na DF 250 e na DF 001; suposta prática de assédio moral 
em face da servidora Adriana Fontoura, no âmbito da Secretaria de 
Estado de Saúde do DF; falta de regulamentação da Lei distrital nº 
5.800, de 10 de janeiro de 2017, que dispõe sobre inspeção sanitária 
e industrial; obtenção de supostos elementos novos acerca das leis 
distritais que previram reajustes e reestruturações de carreiras do 
GDF, expedidas no ano de 2013, objeto da Ação Civil Pública nº 
2015.01.1.051064/2, que tramita na 6ª Vara da Fazenda Pública do 
Distrito Federal; falta de reserva de vagas para gestantes e mães com 
filhos até dois anos de idade em estacionamentos privados do Distrito 
Federal; suposta venda irregular de carteiras estudantis por parte de 
algumas escolas do Distrito Federal; insegurança enfrentada pelos 
moradores da EQNN 18/20 de Ceilândia, em virtude de uma 
construção abandonada na quadra; suposta insalubridade em local 
para a realização de perícia médica em servidores do Governo do 
Distrito Federal – GDF; falta de água e ar condicionado no “Na Hora” 
de Ceilândia; suposta ausência de implantação de sistema de 
iluminação e água no Assentamento Oziel Alves III; suposta falta de 
iluminação e segurança na área da DF 140; alegada impossibilidade de 
os permissionários da Rodoviária do Plano Piloto cumprirem as 
exigências da Vigilância Sanitária do Distrito Federal; falta de berços 
no Hospital Regional do Gama; falta de abrigo de proteção solar 
Centro Olímpico; descumprimento dos prazos legais para resposta aos 
pedidos de informação formulados por cidadãos à SEE/DF; falta de 
água potável, de saneamento e de energia elétrica na QN 33 do Riacho 
Fundo II; dificuldade na obtenção de informações a respeito da 
aquisição do passe livre para transporte urbano no DF; passagem do 
bloco carnavalesco Suvaco da Asa por quadra residencial do Setor 
Sudoeste; dificuldades enfrentadas pelo cidadão para obter o 
Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo; crescente 
demanda reprimida do transporte escolar privado no DF, ausência de 
licitação há mais de 15 anos, “monopólio” do serviço de transporte 
escolar, comercialização “ilegal” de permissões e falta de um sistema 
de consulta à validade da permissão do operador do serviço de 
transporte escolar; desabastecimento de água na região de 
Arapoanga, Planaltina/DF; não realização de exame de corpo de delito 
indireto por impedimento de acesso dos médicos legistas do IML aos 
prontuários médicos das vítimas; divulgação de valores e de números 
de contas bancárias diferentes para pagamento de 2ª via do cartão de 
Passe Livre Estudantil; não atendimento ao pedido de informações 
feito por cidadão à Administração do Plano Piloto por meio do E-SIC; 
falta de transparência e alteração das regras na seleção de artesãos 
para exposição e comercialização de produtos em espaços públicos e 
eventos locais; exposição de documentos pessoais pelo DFTRANS; 
verificar a lisura dos procedimentos de exumação dos restos mortais 
inumados em sepulturas gratuitas, com prazo de ocupação expirado; 
falta de atuação de Defensores Públicos do DF na Vara de Execuções 
das Penas em Regime Aberto do DF – VEPERA; suposto fechamento do 
Centro de Ensino Fundamental JK, em Mestre D’Armas – Planaltina-
DF; suposta deficiência na prestação do serviço público de limpeza 
urbana em Águas Claras; falta de outras opções de pagamento para 
utilização do Bike Brasília; suposta exposição de documentos pessoais 
pelo DFTRANS; exigência de firma reconhecida para a identificação do 
Condutor Infrator – DER/DF; ineficiência do serviço de atendimento ao 
cidadão do DETRAN/DF (Falta de fiscalização de som automotivo); 
averiguar suposta falta de atendimento pelo PROCON/DF; drenagem 
asfalto Lago Sul; desrespeito à Lei Antifumo na Rodoviária; 
descumprimento de acordo de entrega de correspondências; retirada 
de blocos de carnaval da SQS 106; cobrança de taxa cartorária para 
imóveis doados; exumação de sepulturas gratuitas;dificuldade de fazer 
reclamação nº 156 por não receber ligação celular; falta de água da 
CAESB Mestre Darmas Planaltina; falta de água da CAESB Sol 
Nascente; restituição de quantias pagas indevidamente ao DETRAN; 
ineficiência no agendamento para emissão de carteira de identidade no 
posto Na Hora e no sítio da PCDF; falta de formulário eletrônico para 
recorrer de multa no DETRAN; ausência de sinalização e proteção nas 
valas de vistoria do DETRAN. RECOMENDAÇÃO N. 6/17; falta de 
creches para crianças até 4 anos; solicitação de instalação de sistema 
de abastecimento pela CAESB – Setor Habitacional Sol Nascente e 
Chácaras Girassol e Cerâmica; acompanhar implementação da entrega 
de correspondências no Paranoá Parque; presença obrigatória de 
profissionais de salvamento em áreas de lazer (exceto o Lago 
Paranoá); pontos facultativos no TCDF e na CLDF; planejamento da 
Segurança Pública nas Manifestações na Esplanada dos Ministérios; 
suposta irregularidade na cobrança de preços públicos pelo 
DETRAN/DF; averiguar a qualidade e a efetividade do atendimento 
prestado ao cidadão pela Central Integrada de Atendimento e 
Despacho do Distrito Federal – CIADE; acompanhar as atividades da 
PDDC perante a Ouvidoria Agrária Nacional no ano de 2017; NTA 
Rodoviária – falta de condições mínimas de trabalho e redução nos 
atendimentos diários; aumento no valor das refeições no rest. 
comunitário; irregularidades na seleção de artesãos. Iniciativas com 
resultado positivo/total de iniciativas:  15/60.    

1               
1                
     1           

 1

Minuta disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium.
Original disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium. Protocolo 08191.020122/2018-61.

Assinado por ALEXANDRE GUERREIRO CALDAS - CGABPDDC/PDDC em 28/02/2018.
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Objetivo 

Estratégico

Objetivo Estratégico e 
Objetivo Tático da 

Unidade 

Indicador 
Estratégico 

e Tático

Resultados dos 
indicadores 

táticos

1

1

1

Aprimorar a 
estrutura 
física e 

organizacional

Aprimorar a estrutura 
física e

organizacional da 
PDDC

27. Realizar estudo técnico para 
reestruturação da PDDC de forma 

a atender às demandas atuais

(total de 
funções 

implantadas / 
total de 
funções 

necessárias)*
100

27. Implantar 
50% da 
estrutura 
necessária

27. Os indicadores e o Mapa Estratégico (2017/2020) da PDDC foram 
aprovados pela portaria 1.217 de 29/10/2017. 

Fortalecer a 
integração 

entre 
membros e 
servidores

Atuar de forma 
conjunta com as 
promotorias de 

justiça que busquem 
assegurar os direitos 

constitucionais

28. Promover atuação conjunta da 
PDDC com as promotorias de 

justiça na resolução de problemas 
atinentes à área de atuação das 

promotorias  

Quantidade 
de iniciativas 
extrajudiciais 

e ações 
ajuizadas e 
em conjunto 

com as 
promotorias
de justiça

28. Atuar em 
100% das 
solicitações 

das 
promotorias

28. Foi instituída, pela Portaria n. 1315/2017, no âmbito do MPDFT, a 
Comissão que visa prevenir e combater a violência nos estádios de 

futebol; 

Desenvolver 
maior 

integração 
entre o 

MPDFT e 
órgãos 

estratégicos

Aprimorar o 
relacionamento do 

MPDFT (PDDC) com o 
cidadão, com grupos 

sociais e com os 
órgãos públicos

29. Participação no Grupo 
Nacional dos Direitos 

Humanos/Copedh
30. Participação np Conselho 

Distrital de Defesa dos Direitos da 
pessoa Humana.

31. Atuar na gestão da execução 
do Termo de Cooperação Técnica 

com o MPGO
32. Atuar na força-tarefa entre 
MPDFT, MPT e MP de Contas de 

Contas do DF para desativação do 
lixão da estrutural e inserção sócio 
econômica                     33. Atuar 
na gestão da execução do Termo 

de Cooperação Técnica com o 
Instituto de Fiscalização e 

Controle 

Pesquisa de 
satisfação 
com os 
órgãos 

estratégicos 
que atuarem 
com a PDDC

29.Acompanha
mento mensal  

 
30.Acompanha
mento mensal  
31.Acompanha
mento mensal  

          
32.Atuação 
Semestral

33. Atuação 
semestral

29. Participou d e duas reuniões ordinárias do Grupo Nacional dos 
Direitos Humanos/Copedh

30. Participou de reuniões do Conselho Distrital de  promoção e Defesa 
dos Direitos  Humanos. 

31. Atua na gestão da execução do Termo de Cooperação Técnica com 
o MPGO.

32. Atua na força-tarefa entre MPDFT, MPT e MP de Contas do DF para 
desativação do lixão da estrutural e inserção sócio econômica dos 

contadores de resíduos sólidos.
33. Atua  na gestão da execução do Termo de Cooperação Técnica 

com o Instituto de Fiscalização e Controle para formação de rede de 
âmbito Distrital,com vistas à articulação ações de 

fiscalização, combate á corrupção, e controle social ,e para interação 
de Redes, nos âmbitos Distrital e Federal (TC 023.316/2015-2).

1                
1           1   
               1 

       1

Desenvolver maior 
integração entre a 

PDDC e as unidades 
estratégicas da 

Instituição

34. Criar mecanismos que 
promovam a integração da PDDC 
com as unidades estratégicas da 

Instituição (Câmaras, 
Corregedoria, Coordenações, 

Núcleos e etc) que contribuem 
para a sua atuação, visando à 

agilização dos trabalhos, à troca 
de informações e a compa

Quantidade 
de iniciativas 

para a 
promoção da 
integração 

entre a PDDC 
e as unidades 
estratégicas 

da Instituição

34. Promover 
uma iniciativa 

conjunta

34. Participante da elaboração da cartilha direcionada à população em 
situação de rua em conjunto com o NED – Núcleo de Enfrentamento à 

Discriminação; Coordenação dos Núcleos de Direitos Humanos; 
Atuação em conjunto com o Núcleo de Controle da Atividade Policial na 
avaliação de greve de policiais civis; Coordenação de ações conjuntas 
com as Promotorias Especializadas em assuntos de relevância social, 

tais como: greve dos professores, greve dos rodoviários,  crise hídrica, 
preservação do meio ambiente, resíduos sólidos, intermediação de 

interesses entre os atores envolvidos no carnaval do DF, desativação 
do lixão da estrutural; Análise e avaliação orçamentária em suporte às 

Promotorias; Atuação conjunta com as Promotorias de Justiça de 
Defesa da Infância e da Juventude em assuntos relacionados à 

atuação da Defensoria Pública em prol da criança e do adolescente; 
Coordenação de ações para coibir a ocupação irregular de terras no 

DF; Atuação conjunta para prevenir e combater a violência nos 
estádios.

Minuta disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium.
Original disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium. Protocolo 08191.020122/2018-61.

Assinado por ALEXANDRE GUERREIRO CALDAS - CGABPDDC/PDDC em 28/02/2018.
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Desdobramento da Estratégia 

Painel de Contribuição

Unidade: Procuradoria Distrital dos Direitos do Cidadão

Plano de Ação para 2017 Meta Resultados Alcançados IRF
Objetivo 

Estratégico

Objetivo Estratégico e 
Objetivo Tático da 

Unidade 

Indicador 
Estratégico 

e Tático

Resultados dos 
indicadores 

táticos

Fortalecer a 
integração 

entre 
membros e 
servidores

Atuar de forma 
conjunta com as 
promotorias em 

procedimentos que 
visem à promoção de 

medidas 
administrativas e 

judiciais que busquem 
assegurar os direitos 
constitucionalmente 

previstos

35. Participar dos seminários, 
simpósios e outras atividades 
promovidos pelas promotorias

36. Atuar de forma conjunta em 
comissão ou grupos de trabalho 

com promotorias e órgãos 
externos

Quantidade 
de iniciativas 
extrajudiciais 

e ações 
ajuizadas e 
em conjunto 

com as 
promotorias
de justiça

35. 
Participação 

em ao menos 
2 capacitações 

por ano
36. Atuar 

conjuntamente 
em todas as 
solicitações 

das 
promotorias

35. Participou dos seminários, simpósios e outras atividades 
promovidos pelas Promotorias

36. Atuou conjuntamente em comissões e  grupos de trabalho com 
promotorias e órgãos externos.

                 
1                

1
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Desdobramento da Estratégia 
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Unidade: Procuradoria Distrital dos Direitos do Cidadão

Plano de Ação para 2017 Meta Resultados Alcançados IRF
Objetivo 

Estratégico

Objetivo Estratégico e 
Objetivo Tático da 

Unidade 

Indicador 
Estratégico 

e Tático

Resultados dos 
indicadores 

táticos

37. As rotinas foram mapeadas pela SECPLAN 1

1

1

Total de Ações Planejadas: 39 Total de ações executadas: 37

Buscar maior 
celeridade 
nas rotinas 

operacionais

Buscar maior celeridade 
nas rotinas operacionais 

da PDDC

37. Mapear as rotinas 
operacionais exigidas na execução 

das atividades da PDDC

Somatório de 
processos de 

trabalho 
mapeados

37. Mapear 
50% das 
rotinas

Desenvolver 
conheciment

os, 
habilidades e 

atitudes

Promover o contínuo 
aperfeiçoamento de 

membros e servidores 
nos temas de atuação 

da PDDC

38. Participar de cursos, palestras, 
oficinas e treinamentos que 

transmitam para os membros e 
servidores os conhecimentos 
necessários e referentes aos 
temas de atuação da PDDC

(Somatório 
de 

participantes 
da PDDC em 
cada curso 
realizado / 
Total de 

integrantes 
da

PDDC)

38. Cada 
membro e 
servidor 

participar de 
ao menos 2 
capacitações 

por ano

38. Proferiu palestra em  dois cursos de vitaliciamento de Membros e 
participou de 9 (nove) cursos/palestras. Os servidores participaram de 

3 capacitações durante o ano. 36/12 = 3

Possuir 
sistemas de 
informação 
integrados, 

personalizad
os e 

atualizados

Possuir sistemas que 
atendam às 

necessidades específicas 
da PDDC

39. Implantar solução de 
tecnologia

Somatório de 
soluções 

tecnológicas 
implantadas 

na PDDC

39. Uma 
solução de TI 
implantada

39. Implantação de ferramenta para utilização no Mapa Social do 
Distrito Federal

Índice de realização 
física do painel
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